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h)	a exploração e a conservação dos serviços públicos;
i)	 a abertura, conservação e melhoramento de vias ou 

logradouros públicos; a execução de planos de urba‑
nização; o parcelamento do solo com ou sem edifica‑
ção para, sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos 
industriais;

c	Alínea i com a redação dada pela Lei no 9.785, de 29-1-1999.

j)	 o funcionamento dos meios de transporte coletivo;
k)	a preservação e conservação dos monumentos histó‑

ricos e artísticos, isolados ou integrados em conjuntos 
urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias 
a manter‑lhes e realçar‑lhes os aspectos mais valiosos 
ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e 
locais particularmente dotados pela natureza;

l)	 a preservação e a conservação adequada de arquivos, 
documentos e outros bens móveis de valor histórico ou 
artístico;

m)	a construção de edifícios públicos, monumentos come‑
morativos e cemitérios;

n)	a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso 
para aeronaves;

o)	a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza 
científica, artística ou literária;

p)	os demais casos previstos por leis especiais.
§ 1o A construção ou ampliação de distritos industriais, de 
que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui o lotea‑
mento das áreas necessárias à instalação de indústrias e 
atividades correlatas, bem como a revenda ou locação dos 
respectivos lotes a empresas previamente qualificadas.
§ 2o A efetivação da desapropriação para fins de criação ou 
ampliação de distritos industriais depende de aprovação, 
prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do res‑
pectivo projeto de implantação.
c	§§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 6.602, de 7-12-1978.

§ 3o Ao imóvel desapropriado para implantação de parcela‑
mento popular, destinado às classes de menor renda, não 
se dará outra utilização nem haverá retrocessão.
c	§ 3o acrescido pela Lei no 9.785, de 29-1-1999.

Art. 6o A declaração de utilidade pública far‑se‑á por de‑
creto do Presidente da República, Governador, Interventor 
ou Prefeito.
Art. 7o Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades 
administrativas autorizadas a penetrar nos prédios com‑
preendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de 
oposição, ao auxílio de força policial.
Àquele que for molestado por excesso ou abuso de po‑
der, cabe indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da ação penal.
Art. 8o O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, pra‑
ticar os atos necessários à sua efetivação.
Art. 9o Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de de‑
sapropriação, decidir se se verificam ou não os casos de 
utilidade pública.
Art. 10. A desapropriação deverá efetivar‑se mediante 
acordo ou intentar‑se judicialmente dentro de cinco anos, 

contados da data da expedição do respectivo decreto e 
findos os quais este caducará.
c	A alteração que seria inserida neste artigo pela Lei no 13.867, 

de 26-8-2019, foi vetada, razão pela qual mantivemos a sua 
redação.

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mes‑
mo bem objeto de nova declaração.
Parágrafo único. Extingue‑se em cinco anos o direito de 
propor ação que vise a indenização por restrições decor‑
rentes de atos do Poder Público.
c	Parágrafo único acrescido pela MP no 2.183-56, de 24-8-2001, 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida 
em Lei.

Art. 10‑A. O poder público deverá notificar o proprietário e 
apresentar‑lhe oferta de indenização.
§ 1o A notificação de que trata o caput deste artigo conterá:
I – cópia do ato de declaração de utilidade pública;
II – planta ou descrição dos bens e suas confrontações;
III – valor da oferta;
IV – informação de que o prazo para aceitar ou rejeitar a oferta 
é de 15 (quinze) dias e de que o silêncio será considerado 
rejeição;
V – VETADO. Lei no 13.867, de 26-8-2019.
§ 2o Aceita a oferta e realizado o pagamento, será lavrado acor‑
do, o qual será título hábil para a transcrição no registro de 
imóveis.
§ 3o Rejeitada a oferta, ou transcorrido o prazo sem manifesta‑
ção, o poder público procederá na forma dos arts. 11 e seguin‑
tes deste Decreto‑Lei.
Art. 10‑B. Feita a opção pela mediação ou pela via arbitral, o 
particular indicará um dos órgãos ou instituições especializa‑
dos em mediação ou arbitragem previamente cadastrados pelo 
órgão responsável pela desapropriação.
§ 1o A mediação seguirá as normas da Lei no 13.140, de 26 de 
junho de 2015, e, subsidiariamente, os regulamentos do órgão 
ou instituição responsável.
§ 2o Poderá ser eleita câmara de mediação criada pelo poder 
público, nos termos do art. 32 da Lei no 13.140, de 26 de junho 
de 2015.
§ 3o VETADO. Lei no 13.867, de 26-8-2019.
§ 4o A arbitragem seguirá as normas da Lei no 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, e, subsidiariamente, os regulamentos do 
órgão ou instituição responsável.
§ 5o VETADO. Lei no 13.867, de 26-8-2019.
c	Arts. 10‑A e 10‑B acrescidos pela Lei no 13.867, de 26-8-2019.

Do Processo Judicial
Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta 
no Distrito Federal ou no foro da capital do Estado onde 
for domiciliado o réu, perante o juízo privativo, se houver; 
sendo outro o autor, no foro da situação dos bens.
Art. 12. Somente os juízes que tiverem garantia de vitali‑
ciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos 
poderão conhecer dos processos de desapropriação.
Art. 13. A petição inicial, além dos requisitos previstos 
no Código de Processo Civil, conterá a oferta do preço e 
será instruída com um exemplar do contrato, ou do jornal 
oficial que houver publicado o decreto de desapropriação, 
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ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição 
dos bens e suas confrontações.
Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a 
dois contos de réis, dispensam‑se os autos suplementares.
Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito 
de sua livre escolha, sempre que possível técnico, para 
proceder à avaliação dos bens.
Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente 
técnico do perito.
Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar 
quantia arbitrada de conformidade com o artigo 685 do 
Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti‑lo proviso‑
riamente na posse dos bens.
c	Refere‑se ao CPC/1939.
§ 1o A imissão provisória poderá ser feita, independente‑
mente da citação do réu, mediante o depósito:
a)	do preço oferecido, se este for superior a vinte vezes o 

valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao imposto 
predial;

b)	da quantia correspondente a vinte vezes o valor locati‑
vo, estando o imóvel sujeito ao imposto predial e sendo 
menor o preço oferecido;

c)	do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento 
do imposto territorial, urbano ou rural, caso o referido 
valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente 
anterior;

d)	não tendo havido a atualização a que se refere o inciso 
c, o juiz fixará, independentemente de avaliação, a im‑
portância do depósito, tendo em vista a época em que 
houver sido fixado originariamente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel.

§ 2o A alegação de urgência, que não poderá ser renova‑
da, obrigará o expropriante a requerer a imissão provisória 
dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.
§ 3o Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será 
concedida a imissão provisória.
c	§§ 1o a 3o acrescidos pela Lei no 2.786, de 21-5-1956.
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CAPÍTULO VII

DO REGISTRO

Art. 236. Nenhum registro poderá ser feito sem que o 
imóvel a que se referir esteja matriculado.
Art. 237. Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se 
fará registro que dependa da apresentação de título ante‑
rior, a fim de que se preserve a continuidade do registro.
Art. 237‑A. Após o registro do parcelamento do solo ou 
da incorporação imobiliária, até a emissão da carta de 
habite‑se, as averbações e registros relativos à pessoa do 
incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, 
cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o em‑
preendimento serão realizados na matrícula de origem do 
imóvel e em cada uma das matrículas das unidades autô‑
nomas eventualmente abertas.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 11.977, de 7-7-2009.
§ 1o Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, as 
averbações e os registros relativos ao mesmo ato jurídico 
ou negócio jurídico e realizados com base no caput serão 
considerados como ato de registro único, não importando a 
quantidade de unidades autônomas envolvidas ou de atos 
intermediários existentes.
c	§ 1o com a redação dada pela Lei no 12.424, de 16-6-2011 (DOU 

de 17-6-2011 e republicada no DOU de 20-6-2011).
§ 2o Nos registros decorrentes de processo de parcelamento 
do solo ou de incorporação imobiliária, o registrador deverá 
observar o prazo máximo de 15 (quinze) dias para o forneci‑
mento do número do registro ao interessado ou a indicação 
das pendências a serem satisfeitas para sua efetivação.
c	§ 2o com a redação dada pela Lei no 11.977, de 7-7-2009.
§ 3o O registro da instituição de condomínio ou da especi‑
ficação do empreendimento constituirá ato único para fins 
de cobrança de custas e emolumentos.
c	§ 3o acrescido pela Lei no 12.424, de 16-6-2011 (DOU de 17-6-

2011 e republicada no DOU de 20-6-2011).
Art. 238. O registro de hipoteca convencional valerá pelo 
prazo de trinta anos, findo o qual só será mantido o número 
anterior se reconstituída por novo título e novo registro.
Art. 239. As penhoras, arrestos e sequestros de imóveis 
serão registrados depois de pagas as custas do registro 
pela parte interessada, em cumprimento de mandado ou 
à vista de certidão do escrivão, de que constem, além dos 
requisitos exigidos para o registro, os nomes do juiz, do 
depositário, das partes e a natureza do processo.
Parágrafo único. A certidão será lavrada pelo escrivão do fei‑
to, com a declaração do fim especial a que se destina, após 
a entrega, em cartório, do mandado devidamente cumprido.
Art. 240. O registro da penhora faz prova quanto à fraude 
de qualquer transação posterior.
Art. 241. O registro da anticrese no Livro no 2 declarará, 
também, o prazo, a época do pagamento e a forma de 
administração.
Art. 242. O contrato de locação, com cláusula expressa de 
vigência no caso de alienação do imóvel, registrado no Livro 
no 2, consignará, também, o seu valor, a renda, o prazo, o tem‑
po e o lugar do pagamento, bem como a pena convencional.
Art. 243. A matrícula do imóvel promovida pelo titular 
do domínio direto aproveita ao titular do domínio útil, e 
vice‑versa.

Art. 244. As escrituras antenupciais serão registradas no 
Livro no 3 do cartório do domicílio conjugal, sem prejuízo de 
sua averbação obrigatória no lugar da situação dos imóveis 
de propriedade do casal, ou dos que forem sendo adquiridos 
e sujeitos a regime de bens diversos do comum, com a de‑
claração das respectivas cláusulas para ciência de terceiros.
c	Art. 1.657 do CC.
Art. 245. Quando o regime de separação de bens for 
determinado por lei, far‑se‑á a respectiva averbação nos 
termos do artigo anterior, incumbindo ao Ministério Público 
zelar pela fiscalização e observância dessa providência.

CAPÍTULO VIII

DA AVERBAÇÃO E DO CANCELAMENTO

Art. 246. Além dos casos expressamente indicados no 
item II do artigo 167, serão averbadas na matrícula as 
sub‑rogações e outras ocorrências que, por qualquer 
modo, alterem o registro.
§ 1o As averbações a que se referem os itens 4 e 5 do 
inciso II do artigo 167 serão as feitas a requerimento dos 
interessados, com firma reconhecida, instruído com docu‑
mento dos interessados, com firma reconhecida, instruído 
com documento comprobatório fornecido pela autoridade 
competente. A alteração do nome só poderá ser averbada 
quando devidamente comprovada por certidão do Registro 
Civil.
§ 2o Tratando‑se de terra indígena com demarcação homo‑
logada, a União promoverá o registro da área em seu nome.
§ 3o Constatada, durante o processo demarcatório, a exis‑
tência de domínio privado nos limites da terra indígena, 
a União requererá ao Oficial de Registro a averbação, na 
respectiva matrícula, dessa circunstância.
§ 4o As providências a que se referem os §§ 2o e 3o deste 
artigo deverão ser efetivadas pelo cartório, no prazo de 
trinta dias, contado a partir do recebimento da solicitação 
de registro e averbação, sob pena de aplicação de multa 
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal do Oficial de Registro.
c	§§ 1o a 4o acrescidos pela Lei no 10.267, de 28-8-2001.
Art. 247. Averbar‑se‑á, também, na matrícula, a declara‑
ção de indisponibilidade de bens, na forma prevista na lei.
Art. 247‑A. É dispensado o habite‑se expedido pela prefeitura 
municipal para a averbação de construção residencial urbana 
unifamiliar de um só pavimento finalizada há mais de 5 (cinco) 
anos em área ocupada predominantemente por população de 
baixa renda, inclusive para o fim de registro ou averbação de‑
corrente de financiamento à moradia.
c	Art. 247‑A acrescido pela Lei no 13.865, de 8-8-2019.
Art. 248. O cancelamento efetuar‑se‑á mediante averba‑
ção, assinada pelo oficial, seu substituto legal ou escreven‑
te autorizado, e declarará o motivo que o determinou, bem 
como o título em virtude do qual foi feito.
Art. 249. O cancelamento poderá ser total ou parcial e 
referir‑se a qualquer dos atos do registro.
Art. 250. Far‑se‑á o cancelamento:
I – em cumprimento de decisão judicial transitada em 
julgado;
II – a requerimento unânime das partes que tenham parti‑
cipado do ato registrado, se capazes, com as firmas reco‑
nhecidas por tabelião;
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§ 1o Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem limi‑
tação de tempo, no estatuto da sociedade, e somente po‑
derão ser destituídos por deliberação de acionistas que 
representem dois terços, no mínimo, do capital social.
§ 2o O diretor ou gerente que for destituído ou se exonerar 
continuará responsável pelas obrigações sociais contraí‑
das sob sua administração.
Art. 283. A assembleia‑geral não pode, sem o consenti‑
mento dos diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial 
da sociedade, prorrogar‑lhe o prazo de duração, aumen‑
tar ou diminuir o capital social, emitir debêntures ou criar 
partes beneficiárias nem aprovar a participação em grupo 
de sociedade.
c	Artigo com a redação dada pela Lei no 9.457, de 5-5-1997.
c	Art. 1.092 do CC.
c	Lei no 8.021, de 12-4-1990, dispõe sobre a identificação dos con-

tribuintes para fins fiscais.
Art. 284. Não se aplica à sociedade em comandita por 
ações o disposto nesta Lei sobre Conselho de Adminis‑
tração, autorização estatutária de aumento de capital e 
emissão de bônus de subscrição.
c	Art. 1.090 do CC.

CAPÍTULO XXIV

PRAZOS DE PRESCRIÇÃO

c	Arts. 189 e segs. do CC.
Art. 285. A ação para anular a constituição da companhia, 
por vício ou defeito, prescreve em um ano, contado da 
publicação dos atos constitutivos.
Parágrafo único. Ainda depois de proposta a ação, é lícito 
à companhia, por deliberação da assembleia‑geral, provi‑
denciar para que seja sanado o vício ou defeito.
Art. 286. A ação para anular as deliberações tomadas em 
assembleia‑geral ou especial, irregularmente convocada 
ou instalada, violadoras da lei ou do estatuto, ou eivadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação prescreve em dois anos, 
contados da deliberação.
Art. 287. Prescreve:
I – em um ano:
a)	a ação contra peritos e subscritores do capital, para 

deles haver reparação civil pela avaliação de bens, con‑
tado o prazo da publicação da ata da assembleia‑geral 
que aprovar o laudo;

b)	a ação dos credores não pagos contra os acionistas e 
os liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de 
encerramento da liquidação da companhia;

II – em três anos:
a)	a ação para haver dividendos, contado o prazo da data 

em que tenham sido postos à disposição do acionista;
b)	a ação contra os fundadores, acionistas, administrado‑

res, liquidantes, fiscais ou sociedade de comando, para 
deles haver reparação civil por atos culposos ou dolosos, 
no caso de violação da lei, do estatuto ou da convenção 
do grupo, contado o prazo:

1)	 para os fundadores, da data da publicação dos atos 
constitutivos da companhia;

2)	 para os acionistas, administradores, fiscais e socieda‑
des de comando, da data da publicação da ata que 

aprovar o balanço referente ao exercício em que a vio‑
lação tenha ocorrido;

3)	 para os liquidantes, da data da publicação da ata da 
primeira assembleia‑geral posterior à violação;

c)	a ação contra acionistas para restituição de dividendos 
recebidos de má‑fé, contado o prazo da data da publi‑
cação da ata de assembleia‑geral ordinária do exercício 
em que os dividendos tenham sido declarados;

d)	a ação contra os administradores ou titulares de partes 
beneficiárias para restituição das participações no lucro 
recebidas de má‑fé, contado o prazo da data da publi‑
cação da ata da assembleia‑geral ordinária do exercício 
em que as participações tenham sido pagas;

e)	a ação contra o agente fiduciário de debenturistas ou 
titulares de partes beneficiárias para dele haver repa‑
ração civil por atos culposos ou dolosos, no caso de 
violação da lei ou da escritura de emissão, a contar da 
publicação da ata da assembleia‑geral em que tiver to‑
mado conhecimento da violação;

f)	 a ação contra o violador do dever de sigilo de que trata 
o artigo 260 para dele haver reparação civil, a contar da 
data da publicação da oferta;

g)	a ação movida pelo acionista contra a companhia, qual‑
quer que seja o seu fundamento.

c	Alínea g acrescida pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.

Art. 288. Quando a ação se originar de fato que deva 
ser apurado no juízo criminal, não ocorrerá a prescrição 
antes da respectiva sentença definitiva, ou da prescrição 
da ação penal.

CAPÍTULO XXV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei serão feitas 
nos sítios eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários e da 
entidade administradora do mercado em que os valores mobiliá‑
rios da companhia estiverem admitidas à negociação.
c	Caput com a redação dada pela MP no 892, de 5-8-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o As publicações ordenadas por esta Lei contarão com a 
certificação digital da autenticidade dos documentos manti‑
dos em sítio eletrônico por meio de autoridade certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
– ICP‑Brasil.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput, a companhia ou a so‑
ciedade anônima disponibilizará as publicações ordenadas por 
esta Lei em seu sítio eletrônico, observado o disposto no § 1o.
§ 3o A Comissão de Valores Mobiliários, ressalvada a compe‑
tência prevista no § 4o, regulamentará a aplicação do disposto 
neste artigo e poderá:
I – disciplinar quais atos e publicações deverão ser arquivados 
no registro do comércio; e
II – dispensar o disposto no § 1o, inclusive para a hipótese pre‑
vista no art. 19 da Lei no 13.043, de 13 de novembro de 2014.
§ 4o Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará a forma 
de publicação e de divulgação dos atos relativos às companhias 
fechadas.
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§ 5o As publicações de que tratam o caput e o § 4o não serão 
cobradas.
c	§§ 1o a 5o com a redação dada pela MP no 892, de 5-8-2019, que 

até o encerramento desta edição não havia sido convertida em 
lei, produzindo efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data 
de publicação dos atos da Comissão de Valores Mobiliários e do 
Ministério da Economia a que se refere este artigo.

§§ 6o e 7o Revogados. MP no 892, de 5-8-2019, que até o en‑
cerramento desta edição não havia sido convertida em lei, 
produzindo efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data de 
publicação dos atos da Comissão de Valores Mobiliários e do 
Ministério da Economia a que se refere este artigo.
Art. 290. A indenização por perdas e danos em ações com 
fundamento nesta Lei será corrigida monetariamente até o 
trimestre civil em que for efetivamente liquidada.
c	Lei no 6.899, de 8-4-1981, determina a aplicação da correção 

monetária nos débitos oriundos de decisão judicial.
Art. 291. A Comissão de Valores Mobiliários poderá re‑
duzir, mediante fixação de escala em função do valor do 
capital social, a porcentagem mínima aplicável às compa‑
nhias abertas, estabelecida no artigo 105; na alínea c do 
parágrafo único do artigo 123; no caput do artigo 141; no 
§ 1o do artigo 157; no § 4o do artigo 159; no § 2o do artigo 
161; no § 6o do artigo 163; na alínea a do § 1o do artigo 
246; e no artigo 277.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.
c	Art. 123, parágrafo único, c, da Lei no 6.404, de 15-12-1976 (Lei 

das Sociedades por Ações).
Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
reduzir a porcentagem de que trata o artigo 249.
Art. 292. As sociedades de que trata o artigo 62 da Lei 
no 4.728, de 14 de julho de 1965, podem ter suas ações 
ao portador.
c	Arts. 904 a 909 do CC.
c	Lei no 4.728, de 14-7-1965 (Lei do Mercado de Capitais).
c	Lei no 8.021, de 12-4-1990, dispõe sobre a identificação dos con-

tribuintes para fins fiscais.
Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará 
as Bolsas de Valores a prestar os serviços previstos nos 
artigos 27; 34, § 2o; 39, § 1o; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 102 
e 103.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 12.810, de 15-5-2013.
Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) 
acionistas, com patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), poderá:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.818, de 24-4-2019.

I – convocar assembleia‑geral por anúncio entregue a to‑
dos os acionistas, contra recibo, com a antecedência pre‑
vista no artigo 124; e
II – deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 
133, desde que sejam, por cópias autenticadas, arqui‑
vados no Registro do Comércio juntamente com a ata da 
assembleia que sobre eles deliberar.
§ 1o A companhia deverá guardar os recibos de entrega 
dos anúncios de convocação e arquivar no Registro do 
Comércio, juntamente com a ata da assembleia, cópia au‑
tenticada dos mesmos.
§ 2o Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento 
da participação dos administradores poderá ser feito sem 
observância do disposto no § 2o do artigo 152, desde que 
aprovada pela unanimidade dos acionistas.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica à companhia 
controladora de grupo de sociedades, ou a ela filiadas.
Art. 294‑A. A Comissão de Valores Mobiliários, por meio de 
regulamento, poderá dispensar exigências previstas nesta Lei, 
para companhias que definir como de pequeno e médio porte, de 
forma a facilitar o acesso ao mercado de capitais.
c	Artigo acrescido pela MP no 881, de 30-4-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em Lei.

CAPÍTULO XXVI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 295. A presente Lei entrará em vigor sessenta dias 
após a sua publicação, aplicando‑se, todavia, a partir da 
data da publicação, às companhias que se constituírem.
§ 1o O disposto neste artigo não se aplica às disposições 
sobre:
a)	elaboração das demonstrações financeiras, que serão 

observadas pelas companhias existentes a partir do 
exercício social que se iniciar após 1o de janeiro de 
1978;

b)	a apresentação, nas demonstrações financeiras, de va‑
lores do exercício anterior (artigo 176, § 1o), que será 
obrigatória a partir do balanço do exercício social sub‑
sequente ao referido na alínea anterior;

c)	elaboração e publicação de demonstrações financeiras 
consolidadas, que somente serão obrigatórias para os 
exercícios iniciados a partir de 1o de janeiro de 1978.

§ 2o A participação dos administradores nos lucros sociais 
continuará a regular‑se pelas disposições legais e esta‑
tutárias, em vigor, aplicando‑se o disposto nos §§ 1o e 2o 
do artigo 152 a partir do exercício social que se iniciar no 
curso do ano de 1977.
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blica de ações, na primeira página do Prospecto, ou docu‑
mento equivalente, e do Anúncio de Início de Distribuição.
§ 5o As companhias de que trata este artigo estão obriga‑
das a disponibilizar à Secretaria da Receita Federal do Bra‑
sil, na forma estabelecida em ato do Secretário da Receita 
Federal do Brasil, sua base acionária:

I – do dia anterior ao da entrada em vigor do benefício; e
II – do último dia de vigência do benefício.
Art. 17. Para gozo da isenção de que trata o caput do 
art. 16, as ações devem ser adquiridas a partir de 10 de 
julho de 2014:

I – por ocasião da oferta pública inicial e de ofertas públi‑
cas subsequentes de ações;
II – em bolsas de valores, inclusive para as ações das com‑
panhias que já tinham efetuado oferta pública inicial de 
ações antes de 10 de julho de 2014 com observância das 
condições estabelecidas nesta Seção;
III – no exercício do direito de preferência do acionista, 
conforme previsto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; ou
IV – por meio de bonificações em ações distribuídas até 31 
de dezembro de 2023.
§ 1o A manutenção da isenção prevista no caput depende 
da permanência das ações em depositários centrais de 
ações, nos termos da legislação em vigor.
§ 2o Até 31 de dezembro de 2023, é vedada a compen‑
sação de perdas ou prejuízos incorridos na alienação das 
ações nos termos do caput.
§ 3o Até 31 de dezembro de 2023, o valor de alienação 
das ações referidas neste artigo não será computado para 
fins de cálculo do limite a que se refere o inciso I do caput 
do art. 3o da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004.
§ 4o O empréstimo das ações referidas neste artigo não 
afasta a manutenção do direito à isenção pelo empresta‑
dor, pessoa física.
§ 5o Em relação ao investidor que já tinha adquirido as 
ações a que se refere o inciso II do caput até 10 de julho 
de 2014, o custo de aquisição dessas ações será ajustado, 
para fins de apuração da base de cálculo do imposto sobre 
a renda, ao maior valor entre o custo de aquisição efetiva‑
mente pago e a média do preço de fechamento, ponderada 
pelo volume negociado, nos últimos 30 (trinta) pregões 
anteriores a 10 de julho de 2014.
§ 6o As ações adquiridas e não alienadas até 31 de de‑
zembro de 2023 terão seus custos de aquisição ajustados, 
para fins de apuração da base de cálculo do imposto sobre 
a renda, ao maior valor entre o custo de aquisição efetiva‑
mente pago e a média do preço de fechamento, pondera‑
da pelo volume negociado nos últimos 30 (trinta) pregões 
anteriores a 31 de dezembro de 2023.
§ 7o As entidades responsáveis pelo depósito centralizado 
deverão disponibilizar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, em relação às companhias de que trata o art. 16 
desta Lei, o valor correspondente à média do preço de fe‑
chamento das ações de sua emissão, ponderada pelo volu‑
me negociado, nos últimos 30 (trinta) pregões anteriores a:

I – 10 de julho de 2014; e
II – 31 de dezembro de 2023.

§ 8o Não se aplica às ações de emissão das companhias 
que cumpram os requisitos do art. 16, quando negociadas 
em bolsa de valores, o disposto no § 1o do art. 2o da Lei 
no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e no art. 8o da Lei 
no9.959, de 27 de janeiro de 2000.
Art. 18. Ficam isentos de imposto sobre a renda os ren‑
dimentos auferidos por pessoa física no resgate de cotas 
de fundos de investimento em ações constituídos sob a 
forma de condomínio aberto e que atendam aos requisitos 
previstos neste artigo.
§ 1o Os fundos de investimento em ações de que trata o 
caput deverão:

I – possuir, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) 
de seu patrimônio aplicado em ações cujos ganhos sejam 
isentos do imposto sobre a renda conforme disposto no 
art. 16;
II – ter prazo mínimo de resgate de 180 (cento e oitenta) 
dias; e
III – ter a designação “FIA‑Mercado de Acesso”.
§ 2o Os fundos de ações tratados neste artigo deverão ter 
um mínimo de 10 (dez) cotistas, sendo que cada cotista, 
individualmente ou em conjunto com pessoas a ele liga‑
das, não poderá deter mais de 10% (dez por cento) das 
cotas emitidas.
§ 3o Para fins do disposto no § 2o, considera‑se pessoa 
ligada ao cotista:

I – a pessoa física que for parente ou afim até o terceiro 
grau, cônjuge ou companheiro; ou
II – a pessoa física que seja sua associada, na forma de 
consórcio ou condomínio, conforme definido na legislação 
brasileira, em qualquer empreendimento.
§ 4o Os fundos de investimento em ações referidos nes‑
te artigo cujas carteiras deixarem de observar o disposto 
neste artigo terão os seus rendimentos, produzidos a partir 
do momento do desenquadramento da carteira, tributados 
na forma estabelecida no inciso I do § 3o do art. 1o da Lei 
no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, salvo no caso de, 
cumulativamente:

I – a proporção a que se refere o inciso I do § 1o não se 
reduzir abaixo de 50% (cinquenta por cento) do total da 
carteira;
II – a situação de que trata o inciso I deste parágrafo ser 
regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias; e
III – não ocorrer nova hipótese de desenquadramento até o 
último dia do exercício subsequente àquele em que ocor‑
reu o desenquadramento.
§ 5o A Comissão de Valores Mobiliários notificará a Secre‑
taria da Receita Federal do Brasil sempre que for comuni‑
cada por administradores de fundos a respeito de desen‑
quadramentos de um FIA‑Mercado de Acesso.
Art. 19. As publicações das companhias que atendam aos 
requisitos estabelecidos no art. 16 serão feitas na forma do 
disposto no art. 289 da Lei no 6.404, de 1976.
c	Caput com a redação dada pela MP no 892, de 5-8-2019, que até 

o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei, 
produzindo efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data de 
publicação dos atos da Comissão de Valores Mobiliários e do 
Ministério da Economia a que se refere o art. 289 da Lei no 6.404, 
de 15-12-1976 (Lei das Sociedades por Ações).
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§§ 1o a 3o Revogados. MP no 892, de 5-8-2019, que até o en-
cerramento desta edição não havia sido convertida em lei, 
produzindo efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data 
de publicação dos atos da Comissão de Valores Mobiliários 
e do Ministério da Economia a que se refere o art. 289 da Lei 
no 6.404, de 15-12-1976 (Lei das Sociedades por Ações).

Seção V
DA TRIBUTAÇÃO INCENTIVADA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Art. 20. A Lei no 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 1o.......................................................................................
	 ..................................................................................................
	 § 10. Aplica‑se o disposto neste artigo aos fundos soberanos 

que realizarem operações financeiras no País de acordo com 
as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, ainda que domiciliados ou residentes em países com 
tributação favorecida nos termos do art. 24 da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996.

	 ................................................................................................ ”
	 “Art. 2o.......................................................................................
	 § 1o O disposto neste artigo aplica‑se somente aos ativos que 

atendam ao disposto nos §§ 1o, 1o‑A, 1o‑B, 1o‑C e 2o do art. 1o, 
emitidos entre a data da publicação da regulamentação mencio-
nada no § 2o do art. 1o e 31 de dezembro de 2030.

	 ................................................................................................ ”

Seção VI
DO REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES 

TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS

Art. 21. Fica reinstituído o Regime Especial de Reintegra‑
ção de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
– REINTEGRA, que tem por objetivo devolver parcial ou 
integralmente o resíduo tributário remanescente na cadeia 
de produção de bens exportados.
Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que 
exporte os bens de que trata o art. 23 poderá apurar crédi‑
to, mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo 
Poder Executivo, sobre a receita auferida com a exportação 
desses bens para o exterior.
§ 1o O percentual referido no caput poderá variar entre 
0,1% (um décimo por cento) e 3% (três por cento), admi‑
tindo‑se diferenciação por bem.
§ 2o Excepcionalmente, poderá ser acrescido em até 2 
(dois) pontos percentuais o percentual a que se refere o 
§ 1o, em caso de exportação de bens em cuja cadeia de 
produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário 
que justifique a devolução adicional de que trata este pa‑
rágrafo, comprovado por estudo ou levantamento realizado 
conforme critérios e parâmetros definidos em regulamento.
§ 3o Considera‑se também exportação a venda a empresa 
comercial exportadora – ECE, com o fim específico de ex‑
portação para o exterior.

§ 4o Para efeitos do caput, entende‑se como receita de 
exportação:

I – o valor do bem no local de embarque, no caso de ex‑
portação direta; ou
II – o valor da nota fiscal de venda para ECE, no caso de 
exportação via ECE.
§ 5o Do crédito de que trata este artigo:

I – 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centési‑
mos por cento) serão devolvidos a título da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – Contribuição para o 
PIS/PASEP; e
II – 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos 
por cento) serão devolvidos a título da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS.
§ 6o O valor do crédito apurado conforme o disposto neste 
artigo não será computado na base de cálculo da Contri‑
buição para o PIS/PASEP, da COFINS, do Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.
§ 7o Na hipótese de exportação efetuada por cooperati‑
va ou por encomendante, admite‑se que os bens se‑
jam produzidos pelo cooperado ou pelo encomendado, 
respectivamente.
Art. 23. A apuração de crédito nos termos do Reintegra 
será permitida na exportação de bem que cumulativamente:

I – tenha sido industrializado no País;
II – esteja classificado em código da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, apro‑
vada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, 
e relacionado em ato do Poder Executivo; e
III – tenha custo total de insumos importados não superior 
a limite percentual do preço de exportação, limite este es‑
tabelecido no ato de que trata o inciso II do caput.
§ 1o Para efeitos do disposto no inciso I do caput, conside‑
ra‑se industrialização, nos termos da legislação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – IPI, as operações de:

I – transformação;
II – beneficiamento;
III – montagem; e
IV – renovação ou recondicionamento.
§ 2o Para efeitos do disposto no inciso III do caput:
I – os insumos originários dos demais países integrantes 
do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL que cumprirem 
os requisitos do Regime de Origem do MERCOSUL serão 
considerados nacionais;
II – o custo do insumo importado corresponderá a seu valor 
aduaneiro, adicionado dos montantes pagos do Imposto de 
Importação e do Adicional sobre Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, se houver;
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